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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO

PREVENÇÃO DE DESLIZAMENTO EM ENCOSTAS

24.08.2023

* * *

- Abre a reunião a Sra. Fabiana Barroso.

* * *

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Havendo número regimental, declaro aberta a 4º Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito criada pelo Ato nº 102, de 2023, do presidente da Assembleia, com a finalidade de investigar quais as políticas públicas que foram adotadas e quais deverão ser aplicadas para a prevenção e o tratamento técnico das áreas de deslizamento de encostas do estado de São Paulo. 

Registro com muito prazer a presença da deputada Ediane Maria, do deputado Bruno Zambelli, do deputado Donato, do deputado Dr. Jorge do Carmo e da deputada que vos fala, Fabiana Barroso. 

Solicito ao secretário a leitura da Ata da última reunião.

O SR. BRUNO ZAMBELLI - PL - Pela ordem, presidente.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Pela ordem, deputado Bruno Zambelli.

O SR. BRUNO ZAMBELLI - PL - Peço a dispensa da leitura da Ata anterior.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - É regimental o pedido de Vossa Excelência. Os deputados que forem favoráveis, permaneçam como estão. Fica considerada aprovada a ata da 2º reunião desta CPI.

Esta reunião foi convocada para com a finalidade de tratar os itens da pauta e, número dois, ouvir o Sr. Eduardo Soares de Macedo, geólogo e pesquisador da Seção de Investigações de Riscos e Gerenciamento Ambiental do IPT, convidado a explanar sobre os dados sociais, ambientais e econômicos decorrentes das enchentes, inundações e desmoronamentos ocorridos no município de São Sebastião, bem como verificar as providências que foram tomadas no sentido de atender a população afetada. Terceiro, tratar de outros assuntos de interesse da CPI. 

Gostaria de registrar a presença também do deputado Capitão Telhada, e gostaria também de justificar a ausência do deputado Vinícius Camarinha. 

Ordem do Dia. 

Os requerimentos em pauta são de minha autoria. Por força do Regimento, passo os trabalhos para o deputado Donato. 

* * *

- Assume a Presidência o Sr. Donato.

* * *

O SR. PRESIDENTE - DONATO - PT - Requerimento nº 1, da deputada Fabiana Barroso. Requer que seja feito convite ao Dr. Victor Marchezini, especialista em Direitos Humanos, Gestão Global de Riscos e Políticas Públicas de Prevenção de Desastres pela Fundação Henry Dunant da América Latina. Doutor em Sociologia pela UFSCar. Foi pesquisador do Núcleo de Estudos de Pesquisas Sociais em Desastres, também da UFSCar, no período de 2005 a 2011.

Tem experiência na área de Sociologia, com ênfase em Sociologia dos Desastres, atuando principalmente nos seguintes temas: Gestão de Riscos de Desastres e Defesa Civil. No período de 2012 a setembro de 2014, foi analista operacional em Desastres no Centro Nacional de Monitoramento de Alerta de Desastres Naturais, o Cemaden. 

Em discussão, não há oradores inscritos. Encerrada a discussão, a votos. Deputados favoráveis permaneçam como estão. (Pausa.) Aprovado.

Segundo requerimento, também da deputada Fabiana Barroso. Requer que seja feito o convite ao engenheiro Rodolfo Moreira Mendes, pesquisador científico do Instituto Geológico do Estado de São Paulo, no período de janeiro de 2005 a setembro 2014, nas áreas de Risco Geológico, Geotécnico e Desastres Naturais. 

Atualmente é pesquisador associado do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais, Cemaden, na área de Geodinâmica, para que seja ouvido sobre os Sistemas de Informações Geográficas, SIG, Planejamento Territorial Urbano e Regional, Prevenção de Desastres Naturais, Riscos Geológicos e Geotécnicos, Solos não Saturados, Estabilidade de Encosta de Taludes, Monitoramento de Variáveis Climáticas e Geotécnicas para Implantação de Sistemas de Alerta e Escorregamentos. 

Em discussão o requerimento. Não havendo oradores inscritos, encerrada a discussão. Os deputados e deputadas que forem favoráveis, permaneçam como estão. (Pausa.) Aprovado. 

Devolvo a Presidência para deputada Fabiana Barroso. 

* * *

- Assume a Presidência a Sra. Fabiana Barroso.

* * *

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Muito obrigada, deputado Donato. Oitiva do Sr. Eduardo Soares de Macedo. Convidamos o Sr. Eduardo Soares de Macedo para que ocupe um lugar à Mesa, para iniciarmos a sua oitiva. Enquanto o convidado vem até aqui, eu vou descrever o currículo. 

O Sr. Eduardo foi convidado a discorrer sobre os danos sociais, ambientais e econômicos decorrentes das enchentes, inundações e desmoronamentos ocorridos no município de São Sebastião, bem como verificar as providências adotadas, no sentido de atender a população afetada. 

Currículo do Sr. Eduardo Soares de Macedo. Graduado em Geologia pelo Instituto de Geociências em 1981; Graduação em História pela Universidade de São Paulo em 1987; Doutorado em Geociências e Meio Ambiente pela Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" em 2001, especialização em Ciências e Desastres Naturais pelo Nied-Japão, em 1995; pesquisador, desde 1981, do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo, IPT.

Ex-diretor do Centro de Tecnologias Ambientais e Energéticas; ex-delegado brasileiro na Rede Iberoamericana de Habitat em Riesgo, a abreviação é Cyted; professor e orientador do mestrado em Tecnologia da Habitação do IPT. 

Atua principalmente nos seguintes temas: Gestão de Riscos; Riscos Geológicos; Riscos Hidrológicos; Movimentos de Massa; Erosão; Inundação; Defesa Civil; Plano Preventivo de Defesa Civil; Mapeamentos de Risco; Reurbanização de Áreas; Cadastro de Riscos. 

E agora convido o Sr. Eduardo Soares de Macedo para fazer o uso da palavra.

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Pela ordem, presidenta.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Pela ordem, deputado.

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Antes de ouvir o nosso palestrante, que certamente vai nos dar uma palestra importante sobre esse assunto, quero perguntar a V. Exa. se está confirmada a visita nossa, desta CPI, dos membros desta CPI, na próxima quinta-feira, dia 31, e se já tem o roteiro de como será.

Por que pergunto isso? Já quero até falar para o... Talvez eu tenha que sair um pouco antes de terminar a reunião, já peço desculpas, porque não gosto de participar de uma reunião só uma parte, mas peço desculpas. Por isso, eu gostaria de saber se já tem o roteiro da nossa visita, da visita dos membros desta CPI, e já pedir desculpas ao nosso palestrante e a V. Exa. se eventualmente eu tiver que sair no meio da reunião, ou do meio para o fim.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Ok, deputado, maravilha. A gente entende. 

A situação está confirmada, a nossa visita para o dia 31, com os deputados presentes lá. Também temos algumas situações que vou passar aqui, tem no grupo de assessores, em relação aos assessores, para irem, vai ser disponibilizado o veículo para irem, para os assessores. O encontro vai ser às dez horas na prefeitura do município e, após, a gente vai visitar o gabinete de crise do coronel André Porto e, após isso, serão as visitas de campo. Então, às dez horas a gente vai se encontrar na Prefeitura de São Sebastião. Os avisos são esses.

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Obrigado, presidenta.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - O roteiro vai ser disponibilizado ainda hoje no grupo e também vai ter... A polícia vai nos acompanhar. A polícia vai estar lá, vai acompanhar a gente e tudo vai estar disponibilizado no grupo, certinho, para vocês terem ciência. Mas vai ser às dez horas, assim como inicia a CPI. Dez horas. 

Sr. Eduardo Soares de Macedo, por favor, pode iniciar.

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - Obrigado, deputada. Obrigado, presidente. Bom, primeiro agradeço a todos os Srs. Deputados pelo honroso convite para estar aqui com vocês hoje. Esse é um assunto que não é tão simples, tanto é que tivemos que montar, na Alesp, uma CPI para tratar dele. 

Eu vou tomar a liberdade de falar um pouquinho para vocês sobre essa questão da gestão de risco. É uma coisa muito interessante, em gestão de risco, que você sempre tem dois lados. Então, você tem sempre, de um lado, você tem a natureza, você tem o deslizamento, você tem as encostas, você tem o relevo, você tem a vegetação, você tem o tipo de solo, a geologia, que é aquilo com que eu trabalho o tempo todo. 

E a partir daí, então... De um lado, você tem essa situação que a gente vai chamar de “natural”, mas lembrar que o natural é sempre mexido depois pela própria ocupação pelo homem. Então, tenho, de um dos lados, o natural, que a gente diz sempre que aquele terreno, aquela região tem uma suscetibilidade a ter um movimento, um processo. Esse processo pode ser um deslizamento, pode ser uma inundação, não há problema. 

E do outro lado, do risco, eu tenho o que a gente chama de “elemento sob risco”, ou seja, aquilo que, se eu tiver o processo aqui, ele vai atingir alguma coisa. Então, a gente chama de “elemento sob risco”, que é a ocupação de diversas formas. É a moradia das pessoas, é uma estrada, uma ferrovia, um oleoduto, o comércio, a indústria, um porto, ou seja, aquilo que o homem construiu próximo, ou ao lado, ou em cima de um lugar que tem uma suscetibilidade para um movimento qualquer, um processo qualquer. Essa turma que está do lado, desse meu lado esquerdo aqui, ela tem então vulnerabilidade. 

Então, quando é que tem o risco? O risco é quando eu junto essas duas coisas no mesmo lugar, quando eu tenho a suscetibilidade para um processo qualquer e eu tenho uma vulnerabilidade, eu tenho ali o elemento sob risco que pode ser atingido. Então, o nosso problema é quando os dois se encontram. 

Aí é muito interessante a gente ficar pensando que normalmente todos nós pensamos muito nessa turma do processo, tanto é que o nome da nossa CPI é “CPI do Deslizamento”. Então, nós estamos pensando no processo. E o outro lado, que é a turma que recebe o impacto, a gente sempre deixa para depois. 

Quer dizer, eu penso bastante aqui e faço obra. A gente sempre pensa: “Vamos fazer uma obra”. Então, é um muro, é a drenagem, é arrumar todo aquele morro, tudo aquilo lá para resolver o problema do processo. Só que do outro lado eu também tenho como resolver, que é quem vai ser atendido. 

Então, a nossa CPI tem o nome de “Deslizamento de Encostas”. Talvez ela devesse ter o nome de “Vulnerabilidade De Quem Vai Ser Atingido Pelo Deslizamento”, para a gente ter um pensamento um pouco mais amplo do que a gente sempre tem. 

E isso que estou dizendo não é só a gente no IPT. Todo mundo. Inclusive,  quando a gente vai à prefeitura, o prefeito pergunta: “Que obra eu consigo fazer?” Ele não pensou, por exemplo: “Escuta, o que eu posso fazer com aquela população para que ela se proteja, para que eu possa protegê-la sem mexer na encosta?” É sempre a ideia...

 Quando a gente pega o PAC, que foi lançado agora, relançado, tivemos de 2012 a 2018 o PAC Encostas. A cidade de São Paulo pegou muito dinheiro do PAC Encostas para fazer um monte de coisa, e fez muita, muita coisa. Era um PAC de 18 bilhões de reais, só para trabalhos com áreas de risco. E agora o PAC foi relançado e, quando a gente olha as regiões e o tipo de trabalho que vai ser feito, sempre tem a história de fazer obra. Então, a gente sempre está pensando na turma do processo e pensando menos no outro lado, lado esquerdo aqui, de quem recebe o efeito desse deslizamento, ou, assim, recebe a “cacetada”, né? 

Então, quero chamar atenção para isso. A gente precisa trabalhar muito com o outro lado também. Eu sempre digo para os meus colegas que, se a gente for pensar em área de risco, São Paulo tem 1.500 e alguma coisa favelas, só favelas - não é nem área de risco -, das quais eu diria para vocês... 

Quando o deputado Donato era o secretário de subprefeituras em 2003, nós trabalhamos juntos no segundo mapeamento da cidade, deputado. Até o senhor naquele dia perguntou para mim se era o primeiro ou o segundo. Era o segundo mapeamento, porque em 1990 a prefeita Luiza Erundina fez um grande mapeamento também. Depois fizemos em 2003 e, em 2010, o IPT fez de novo. Eu coordenei 2003. Trabalhei em 1990, coordenei em 2003 e coordenei em 2010. 

Já naquela época, tínhamos mais de 400 áreas só para deslizamento na cidade de São Paulo, alguma coisa como mais de 100 mil famílias morando nessas áreas. Isso a prefeitura atualizou, tem um ótimo trabalho da prefeitura hoje em dia com essas áreas. Mais ou menos 500 áreas com inundação e mais ou menos 500 áreas só favela, estou falando, hein, que não tem nenhum problema, nem deslizamento, nem inundação. O problema é mais complicado ainda, porque soma também a parte social. 

Então, quando a gente está falando de “vamos resolver o problema de área de risco”, a gente tem que lembrar que estamos falando de centenas de milhares de famílias. Então, não é chegar lá e fazer um muro. Estamos falando de bilhões de reais. Investimentos de bilhões de reais. Se tem um trabalho que é muito caro, é você urbanizar uma área de favela. Não é barato. 

Eu me lembro que a favela do Jaguaré, que fica lá na marginal... Todos os senhores provavelmente passam na Marginal Pinheiros. É só, na hora em que estiver em frente ao Ceasa, do outro lado, olha do lado de cá e vocês vão ver a favela do Jaguaré, onde se iniciou lá um trabalho com a prefeita Luiza Erundina, em 1990, e terminou no governo Kassab. Então, foram 20 anos de trabalho naquela favela para urbanizar, toda bonitinha, prédios, ficou ótima.

Nós mapeamos duas vezes aquela favela, conhecemos como a palma da mão aquele lugar. Se os senhores passarem lá, ela está totalmente tomada - as obras, que estão de frente da marginal -, é só olhar e vocês vão ver prédios, praticamente prédios em cima das obras que nós gastamos, na época, 110 milhões de reais para arrumar lá.

Então, quando a gente está falando de arrumar área, pensa que não é um milhão, 500 mil reais que arruma, não. Pensem em bilhão de reais só para a cidade de São Paulo, com as suas mil áreas de risco de deslizamento e inundação. Fora as áreas que não são... a favela, que também temos problemas aos montes. 

Então, quando a gente está falando disso, pensem em um horizonte de 30 anos, 50 anos para a gente resolver o problema de área de risco. Se o Brasil mudar, se nós mudarmos enquanto País, porque hoje nós temos uma Economia com dificuldade, Educação com dificuldade, que não vai formar a pessoa que vai arrumar um emprego lá na frente, um bom emprego para ela poder ganhar dinheiro, entrar no mercado imobiliário e arrumar uma casa. 

Nós temos o problema de construção de moradias, que demora muito, demora muito. Qualquer conjunto habitacional é dois anos, três anos para ser construído com 500 casas, mil casas, que vai fazer cócegas no nosso problema. Então, quando a gente pensar nisso, pensem longe, pensem em 30 anos para resolver, 50 anos, se a gente começar a trabalhar fortemente nisso. Isso é importante ter na cabeça. 

Então, o meu comentário inicial é sobre essa questão. A gente precisa pensar sempre nos dois lados: pensar na encosta com obras e pensar do outro lado, porque no nosso caso aqui, estamos muito preocupados com as pessoas que moram, mas você tem indústria, você tem comércio... 

Vou dar o número para vocês: em 2011, quando caiu no Rio de Janeiro... a Serra do Rio - o Fabrício e eu trabalhamos lá uma semana ajudando lá o que fosse possível, o governador lá nos dias era o governador Pezão -, a região ali de Nova Friburgo é a maior produtora de lingerie do Brasil, a maior produtora de roupas femininas no Brasil, e nós encontrávamos máquinas de costura no meio da lama. O prejuízo foi de 400 milhões de reais para a indústria em Nova Friburgo. 

Então, a gente fica pensando: “Moradia, moradia, moradia”, em moradias a perda foi de dois bilhões de reais na região serrana do Rio de Janeiro, em 2011. Esses são números do Banco Mundial. Então, esse é um primeiro alerta, a gente tem que pensar longe. 

Não dá para simplesmente achar que nós vamos resolver isso nesta legislatura ou na próxima, vamos ter que deixar preparado isso para que os nossos, os meus bisnetos - acho que em 50 anos vai ser meu bisneto, mas não tenho nem neto ainda, então vai demorar muito. Deputada, é sério isso, eu não tenho nem neto ainda. Então, vai demorar muito. Então, para os meus bisnetos, talvez eles vejam uma cidade com melhor qualidade de vida para todos, com cidadania para todos, que isso... a favela ou a área de risco significa isso, falta de cidadania, falta de qualidade de vida etc. 

Bom, vamos então falar um pouquinho sobre gestão de risco. Quando a gente fala em gestão de risco, a gente está falando de três atividades que são paralelas, são independentes, mas são paralelas. 

A primeira é a seguinte: eu tenho que resolver problemas, porque eles estão aí na nossa frente. Então, como é que resolvo um problema hoje? Eu resolvo o problema botando a mão no bolso e fazendo obra, fazendo casa, fazendo reurbanização de área. Essa é a história. Hoje, resolver problemas é isso. “Como é que eu resolvo lá uma área de risco?”. Meu amigo, você vai ter que ir lá, fazer obra, fazer muro, fazer não sei o quê. Se não tiver jeito, você vai ter que construir moradias para tirar as pessoas, tirar as famílias, porque não dá para ficar lá. 

Se eu falar da cidade de São Paulo, vocês têm que lembrar que eu preciso de terreno para construir casa, e isso é um problemão na cidade de São Paulo. Vocês estão vendo problema em São Sebastião, que é o foco inicial da nossa conversa, e o grande problema lá são os terrenos, o terreno lá é mais caro que na cidade de São Paulo. 

Então, nem imagino o quanto custou para o Governo do Estado aquele terreno em que está construindo as moradias do Baleia Verde, que é um terreno imenso, que os senhores com certeza vão visitar na quinta-feira. Então, o primeiro. E eu tenho que resolver os problemas instalados. 

Segundo, eu tenho que trabalhar para evitar que uma área se forme, porque não adianta nada eu ficar resolvendo problema, enxugando gelo, e no ano que vem eu ter uma área nova, no outro ano ter uma área nova; eu tenho que evitar que ela se forme. 

E eu vou conseguir isso, primeiro, com planejamento urbano, trabalhando plano-diretor, trabalhando com os mapas, as cartografias, porque a Lei nº 12.608, que ordena essa história de gestão de risco no Brasil, diz que as prefeituras têm que fazer as cartas geotécnicas, que são os mapas que indicam para que serve determinado espaço, e isso tem que estar no plano-diretor. Tem que ter uma carta dessa suscetibilidade, porque eu expliquei que essa turminha do começo tem que estar no plano-diretor. 

Então, tem um monte de coisa que tem que estar no plano-diretor e isso faz parte do planejamento urbano. E mudanças de legislação. Então, o nosso código de obras tem que ser adaptado para uma área. Se vocês olharem o código de obras da cidade de São Paulo, vocês vão descobrir que o código de obras não faz diferença entre o sujeito morar no morro, fazer uma casa no morro, ou fazer uma casa no plano. 

As exigências são as mesmas. Obviamente a casa não é igual, o projeto não é igual. Quando eu vou trabalhar no morro, eu tenho que trabalhar muitas outras coisas, muitas outras coisas. E a prefeitura vai aprovar, porque está na lei, então o colega engenheiro tem que assinar, mesmo que ele ache que aquela casa não era exatamente o mais adequado lá. 

Então, tem que mudar a legislação. Essa turma do evitar inclui a construção de moradias, porque se eu tiver uma política habitacional que abarque essas pessoas que não têm condições de comprar, entrar no mercado imobiliário, eu tenho que trabalhar isso para evitar que ele vá ocupar. 

Eu tinha um colega que se chamava Fernando Prandini, que é o sujeito que inventou a carta geotécnica no Brasil, infelizmente já falecido há muitos anos. Ele dizia uma que é: “Ninguém não mora.”. Ou seja, todos moram em algum lugar, pode ser até embaixo da ponte ou dormindo na rua, mas ele está morando em algum lugar. 

Então, não adianta ficar achando que: “Ah, ninguém vai invadir”, porque na hora que a pessoa precisar de um teto, ela vai aonde ela consegue, que é a invasão ou loteamento irregular, aquilo que ela tiver. E isso é natural, a não ser que você imagina que ela se matar, então, ela vai se suicidar para não morar em algum lugar. Então, a primeira linha, que é mitigar e eliminar, é obra e botar a mão no bolso de verdade.

A segunda linha, evitar que as áreas se formem, e isso é um trabalho enorme. E eu ainda não falei da fiscalização. Quantos fiscais tem a prefeitura de São Paulo? Se eu não me engano, na semana passada ou retrasada, a “Folha de S. Paulo” publicou que a prefeitura vai contratar não sei quantos, porque ela tem 300, 300. 

Você imagina o seguinte, fiscal faz qualquer coisa: ele é fiscal do comércio, é fiscal da indústria, é fiscal de qualquer coisa; fiscal de uma área, fiscal de uma construção, e tem 300 para uma cidade de 12 milhões de habitantes com 1.500 quilômetros quadrados, que tem 50 quilômetros para um lado e para o outro. É quase brincadeira, ele não vai conseguir. A prefeitura, pelo que eu entendi do jornal, vai contratar acho que mais 700, me parece. E nós temos no estado de São Paulo, aproveitando que a CPI é para o Estado inteiro, nós temos cidades no Estado que têm um fiscal. Aí, imaginar que esse fiscal vai fiscalizar uma casa que está sendo mal construída, numa área de invasão, é sonhar. Não vai. Ele vai ficar na cidade formal, ele vai no comércio. 

E aí imaginar também que ele vai chegar numa área de invasão, o fiscal, ele vai colocar aquele papel “interditado” e a pessoa que está lá, que precisa construir, porque ele precisa colocar um telhado para colocar a mulher e os filhos dentro, ele vai obedecer a uma interdição da prefeitura? Ele não vai nem ligar para aquilo, aquilo lá para ele é um papel que não significa nada. 

Então a questão de fiscalização também está nesse pacote, que fiscalização nós estamos falando? Então esse é o “pacote evitar”, vejam que é interessante isso, para evitar, deputada, é mais difícil do que resolver o problema no final, porque resolver o problema, eu ponho o dinheiro lá e vão saindo as obras.

Para evitar que uma área seja ocupada, às vezes, é mais difícil do que resolver um problema de uma área que já existe. Por isso que a gente trabalha pouco, talvez, com evitar, a gente quer muito trabalhar com as obras, não vou entrar em outros contextos, que as obras permitem também.

E aí, o que acontece, as duas coisas são de longa data, longo prazo, tanto a questão de evitar como a questão de você resolver problema. Nós estamos falando de 30 anos, mudar cultura, coisas que o Fabrício mencionou na cultura do risco lá pra frente. Então o que a gente tem que fazer? Nós temos que na verdade, hoje a gente tem que conviver com o risco.

O Fabrício falou, deu o exemplo, o deputado não estava na semana passada, eu acho. O Fabrício deu o exemplo com o risco da rua, que nós temos que atravessar todo os dias, e você convive com o risco de ser atropelado sempre. 

A análise de risco vai dizer se aquela rua é perigosa ou não, vai para o poder público dizendo: “olha, essa rua é perigosa”, e ele tem as medidas que ele vai fazer. Então se for muito simples, ele põe uma faixa de pedestre e está resolvido; se for um pouco mais complicado, faixa de pedestre e uma lombada; se for muito mais complicado, um radar; e se não tiver como resolver, ele põe uma passarela. Isso é análise de risco simples. Simplesmente uma análise, que a gente faz para a vida toda.

Uma análise de risco simples, é se acabar a energia elétrica aqui e eu ficar gritando para vocês, tem sistema de gerador? Tem? Que beleza, então esse risco está resolvido, desde que o gerador funcione, ele tem diesel, ele está funcionando, etc. 

Então é tudo análise de risco, o tempo todo nós estamos mexendo com o risco, nós temos que conviver com o risco, a gente convive com o risco a nossa vida toda. E esse é um dos riscos que a gente convive também, como é que a gente convive com ele? A gente trabalha com a Defesa Civil. 

Defesa Civil é um grande instrumento de convivência com riscos, desse tipo de risco nosso. Então a gente faz planos de defesa civil, planos de contingência, planos de emergência, trabalha com a... deveria trabalhar de perto com as pessoas, monta as equipes, faz os planos que controlam chuva. Tem o Cemaden, que trabalha com... O Cemaden é um órgão de convivência com o risco - Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres. 

Então esse pacote dessas três coisas: mitigar e resolver, evitar que área se forme e a convivência, eles são três grandes linhas de trabalho, que são paralelas e vão acontecendo ao mesmo tempo. Só que a gente está trabalhando muito com convivência. E toda vez que a gente fala de gestão de risco, hoje no Brasil, todo mundo lembra da Defesa Civil, que é a convivência. 

E a gente sempre vai deixando meio de lado nas nossas discussões a obra, a fiscalização, a parte - vamos chamar assim - de não estrutural, que é aquela que não constrói coisas, mas são atitudes de papel, atitudes de discussão, que é a parte não estrutural, que é a parte administrativa da cidade. 

Então essas três coisas, elas andam sempre juntas, sempre estão juntas e a gente tem que pensar, dependendo da situação, em trabalhar com cada uma delas sempre ao mesmo tempo e a gente sempre lembra de Defesa Civil. A Defesa Civil trabalha em um pedaço dessa história, trabalha na convivência. 

Um dos problemas que temos hoje no País é que, a Lei nº 12.608, que é a Lei da Gestão de Riscos no Brasil, ela é, quando você lê o preâmbulo dela, está lá: Política Nacional de Proteção e Defesa Civil. Ela foi montada - e eu me lembro bem disso, porque a gente meio que participou - logo após 2011, quando caiu o Rio de Janeiro aquela história. 

Ela já vinha sendo mais ou menos gestada dentro do Ministério das Cidades, só que ela foi abraçada por um deputado chamado: Glauber Braga. O Glauber Braga é morador de Nova Friburgo. Quando teve o de Nova Friburgo, imediatamente: “vamos fazer uma lei, vamos mexer com isso”. E tinha então a Lei da Defesa Civil, da política nacional, estava correndo, já estava engatilhada, ele abraçou aquela lei.

E incluiu naquela lei, as histórias da gestão do risco, então mudou Estatuto da Cidade, a Lei Lehmann nº 6.766, colocou fazer carta geotécnica, fazer plano de obras, colocou um monte de coisas que é a administração da cidade, dentro da Lei de Defesa Civil, porque seria mais rápida a tramitação.

Para vocês terem uma ideia, se vocês abrirem a lei, que está lá no site do Congresso, no site da Presidência da República, ela tem 23 páginas quando você imprime, das quais cinco páginas é a Política Nacional de Defesa Civil e 18 páginas são as Disposições Transitórias do Planejamento Urbano, da parte de cidade. 

Então vejam, foi feito um quebra-galho, na verdade, para que a lei saísse rápido, e ela saiu um ano depois de ter acontecido aquelas coisas. Saiu logo depois o PAC, ou seja, foi um movimento grande, foi fundado o Cemaden também. Está tudo junto nesse pacote, porque o evento do Rio de Janeiro - vou chamar de espetacular, um espetáculo ruim - foi tão espetacular que movimentou o País, nós começamos trabalhar loucamente com tudo.

Tem a lei, e a lei tem essa... Na hora que você lê, o pessoal da Defesa Civil fala: “essa é minha lei”, e quando ele fala “essa é minha lei”, ele inclui tudo o que a gente está falando de planejamento urbano, ele acha que tudo é dele. E isso é um problema, Defesa Civil é a turma que faz o atendimento, então a gente sempre pensa no atender o desastre, a gente sempre pensa no desastre... No desastre... No desastre... E a gente esquece que tem toda parte da prevenção e da mitigação, que estão lá no começo, isso aí também é um risco, estar junto.

A gente tem que trabalhar... Vixe. Fiz um estrago aqui. A gente tem que trabalhar... Deixa eu puxar para cá, porque vai molhar todas as coisas da deputada aqui, ela vai chamar a polícia... Tem Polícia Legislativa também ou não?

O SR. DONATO - PT - Tem aqui, olha. Você vai aqui...

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - Não, o Capitão Telhada não...

O SR. DONATO - PT - Esteja preso.

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - O capitão Telhada... Esteja preso, o deputado também pode falar: “esteja preso”. Não, não... É só ele... Gente, eu fiz um estrago aqui.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Como diz...

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - Eu vou trocar de lugar aqui. 

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Isso é gestão de risco.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Exatamente. Acontece. Acontece.

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - Quando é que o convidado vai fazer um estrago?

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Acontece. Acontece.

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Não previu o risco que poderia...

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - Este aqui não foi previsto, a deputada. Presidente, a senhora não previu este aqui.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Não previ, agora vamos prever os próximos.

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - Vai todo mundo... Obrigado Luciana, Silmara e o pessoal estão trazendo aí... Bom, vamos... Olha, você veja, eu falei que a gente está sempre sujeito a riscos, por exemplo, eu poderia estar com o celular em cima, cair água, que dizer, uma série de problemas. 

Falando em celular, eu sei que os senhores já colocaram aí... Eu costumo esquecer meu celular, porque, na verdade, eu não gosto do celular, eu não gosto do celular...

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Eu sou campeão de lambanças.

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - Ah, o senhor também é assim?

O SR. DR. JORGE DO CARMO - PT - Sou campeão de lambanças.

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - Eu sou bastante, viu? Eu costumo falar o que não devo também muitas vezes. O meu celular também é famoso, porque até a pandemia, eu nunca tive celular e aí, por exemplo, o Fabrício, que está lá no fundo, ele era o meu celular. Então, até minha esposa, quando queria falar comigo, ligava para ele, pois nós trabalhamos praticamente a vida dele do IPT juntos. Obrigado, deputado. 

Já providenciar aqui, rapidamente... Bom, então vamos continuar, e aí eu quero entrar um pouquinho mais na história do que nós temos aqui no estado de São Paulo com relação a isso, com relação, principalmente, à questão da emergência. Eu acho que isso é um tema de que a gente precisa tratar e que os senhores vão ver, lá na frente... Na quinta-feira que vem, lá em São Sebastião, provavelmente vão conversar muito com a equipe de São Sebastião. 

Bom, existe no estado de São Paulo um plano, que se chama Plano Preventivo de Defesa Civil, que foi montado em 1988, a partir dos estragos de 1985 em Cubatão. Todos vocês vão se lembrar: Cubatão era um lugar que era famoso por sua poluição industrial. Certamente, a deputada... Não sei nem se era nascida nessa época; acho que não, né, deputado. Não, a deputada não era nascida; então não passou por essa triste realidade de a gente conhecer Cubatão, onde as crianças nasciam sem cérebro... 

Era uma coisa horrorosa, era considerada uma das cidades mais poluídas do mundo. E essa poluição destruiu completamente a vegetação da Serra do Mar em Cubatão. Hoje a gente desce lá e vê: a vegetação está de volta, está bonita, tal. Mas em 85, aquilo era um paliteiro de árvores secas e de capim por baixo. Foi quando eu comecei a trabalhar com isso. 

Bom, em Cubatão, então, foi feita muita coisa, de 85... O governo do estado mandou que todo mundo trabalhasse lá, porque precisava resolver problemas, e lá nós inventamos esse Plano Preventivo de Defesa Civil, que é o seguinte: se o deslizamento é deflagrado... O deslizamento não é causado pela chuva; a chuva não é culpada, a chuva não mata ninguém. O que mata é a situação onde a pessoa mora. É a vulnerabilidade dela que a mata. A chuva, coitada; a chuva é uma coisa maravilhosa. Então ela não mata ninguém, nem o deslizamento. O que mata é a situação em que a pessoa vive lá; se ela vivesse bem, não morria. 

O que nós pensamos? Olha, se vai ter o deslizamento, e ele é deflagrado pela chuva, vamos acompanhar chuva então. Então, no IPT nós montamos o trabalho de pesquisa, que era uma coisa que se chama... E hoje muita gente no Brasil tenta fazer isso, que é a relação “chuva com deslizamento”. 

Então, o quanto precisa chover para cair uma área? Quanto eu tenho que ter? No IPT, nós desenvolvemos um trabalho que é um trabalho pioneiro no Brasil, e que o Brasil todo segue. No final, nós concluímos... Para Cubatão, tem uns índices bem mais detalhados. É o que foi feito em Cubatão inicialmente, depois nós espalhamos pelo litoral e depois nós espalhamos pelo estado de São Paulo inteiro. São chuvas de três dias. 

Então, acumulados de chuva de três dias. Por exemplo, na Baixada Santista, começamos com 100 milímetros em três dias, hoje está em 80. No litoral norte, começamos com 120, hoje são 100 milímetros em três dias. Lembro aos senhores que choveram 640 em 10 horas. Então, acho que nas 10 horas, 640, 64 por hora, na terceira hora já estourou o nosso limite lá. Em três horas. 

O que acontece quando a gente estoura esse limite acompanhado da previsão? Porque eu preciso ter a previsão de meteorologia para saber se a chuva vai continuar, se aquilo é uma coisa passageira ou não. Eu junto essas duas coisas, e o sistema diz para a prefeitura... Porque nós temos o trabalho é com as prefeituras; esse sistema trabalha com a prefeitura. 

Eu digo para a prefeitura: “olha, atenção, você precisa ir olhar as suas áreas de risco, porque nessas áreas está chovendo muito; existe uma previsão de que vá continuar chovendo. Vá olhar as suas áreas”. Então ele faz, a prefeitura vai para as áreas fazer o que a gente chama de vistoria de campo. Se ele encontrar problema nas áreas, ele dispara a retirada dos moradores. 

Então veja: é um sistema que o Brasil todo trabalha dessa forma. Nós implantamos no litoral em 1988, nas quatro cidades da Baixada e nas quatro cidades do litoral norte, e vem funcionando. Tanto vem funcionando que a equipe da prefeitura de Defesa Civil em São Sebastião estava no campo na parte sul do litoral de São Sebastião; estava lá em Maresias, estava em Boiçucanga, e ajudou, inclusive, o trabalho lá na Barra do Saí. 

Eles ficaram presos lá durante três dias, que foi o tempo em que o governo do estado, o DER, conseguiu abrir a rodovia para eles poderem voltar. Ficaram presos lá, por conta desse sistema que existe. Hoje nós estamos com praticamente 200 cidades no estado trabalhando isso. Isso vai, mais ou menos, do começo da nossa estação chuvosa, que é mais ou menos em dezembro, e vai até o final, que é final de março. E a gente sempre adia para os dias de abril, porque a chuva, hoje, infelizmente... 

Quando a gente começou, em 88, ela começava em dezembro e terminava em março; hoje ela começa antes, começa depois. O nosso clima, a mudança climática está afetando até os nossos trabalhos, né. Então, existe esse sistema. E o IPT é o órgão técnico, junto com a equipe do IPA, o Instituto de Pesquisas Ambientais, daquela secretaria grandona que tem, a Semil, que é Meio Ambiente, Infraestrutura... O “L” eu não me lembro o que é. Logística, que é a Natália Resende a secretária. E o IPA é um dos órgãos da parte ambiental da Subsecretaria Ambiental. Não me lembro o nome do subsecretário, acho que é Jefferson, se não me falha a memória. 

Mas o IPA trabalha conosco. O que nós fazemos? Nós treinamos, em setembro, outubro e novembro, levamos treinamento para as Defesas Civis que participaram, para que elas entendam como funciona e para a gente fechar o sistema entre nós. Então, todo ano é feito um treinamento. Foram treinadas milhares de pessoas, que trabalham nessas prefeituras hoje em dia. 

Então, nós ficamos de plantão 24 horas a partir de primeiro de dezembro. E se ele chegar naquele momento em que você tem a chuva, tem a previsão, ele foi para o campo e ele viu que vai dar problema, ele nos chama. Nós vamos, então, dar apoio presencial. O que acontece muito, e aconteceu em São Sebastião, é que não deu nem tempo de ele nos avisar. Quando ele foi para o campo, a coisa já estourou na mão dele. E aí nós fomos para lá. 

Então, o IPT, os órgãos técnicos do estado, que são o IPT e o IPA, vão para campo sempre que ele tem problemas. E nós temos ido para campo, que nós temos um acordo de cooperação com a Defesa Civil; o IPT não cobra nada, é uma coisa de estado para estado, de órgão de estado para órgão de estado. Toda vez que uma prefeitura precisa de ajuda, nós também vamos. 

Então, para os senhores terem uma ideia, o sistema... Este ano aqui, em São Sebastião, foi um atendimento. Nós fizemos mais 36 atendimentos, inclusive na morte que teve em Ferraz de Vasconcelos. Fomos duas vezes em Ferraz de Vasconcelos. E fomos aí pelo estado inteiro, em outras coisas: ponte que estava ruindo, com chuva, erosão que estava levando casa, várias, várias coisas. 

A equipe do IPT é multidisciplinar, e não é só em deslizamento que a gente vai, não. A gente tem muitas outras coisas, outros problemas em que a gente também ajuda as prefeituras, neste caso a partir da chamada Defesa Civil Estadual. Então, foram 37 atendimentos em 2023; fim de 2022 e até agora, 2023. E de vez em quando a gente é chamado; a gente tem ido agora mesmo. Dá um chuvão aí, precisa de ajuda, nós vamos. 

Então, como é que foi? No domingo, nós já estávamos lá. As chuvas foram de sábado para domingo, 18 para 19. Lembro aos senhores, sempre, que isso é aquela tempestade perfeita. 

Era sábado para domingo, feriado de Carnaval, em um lugar que atrai gente pra burro. Se tem um lugar que lota no Carnaval é o litoral norte de São Paulo. Aquilo fica entupido de gente. E muita gente vai às casas de aluguel. E as vítimas que nós tivemos, muitas delas, eram os turistas que estavam lá pelo Carnaval. E caiu quando? Tempestade perfeita, a partir das sete horas da noite de sábado. Ou seja, foi exatamente na madrugada que, ou as pessoas estão em restaurante, estão na rua, ou estão dormindo já. 

E aí é o que eu estou chamando de “tempestade perfeita”. Junta gente que, inclusive, muita gente, muito mais do que a cidade suporta, os seus sistemas suportam; gente que não é da região, então que não está nem habituado à chuva, que mesmo que a gente tivesse as pessoas que moram lá absolutamente bem treinadas, pessoas que sabem exatamente o que fazer, aquela história que é fundamental para nós, que é: temos que colocar a população a par de tudo o que acontece, para que no momento ela faça o que a gente chama de “autoproteção”, que ela saia para a rua e ela saiba exatamente a rota de fuga, saiba exatamente para onde ela tem que ir, o ponto de encontro, e o abrigo que ela tem.

Eles tinham lá, eu não me lembro o número, mas era alguma coisa de oito para um entre turistas e moradores. Ou seja, aquele monte de turistas não tinham a menor ideia de o que fazer, porque eles não são da área. Se a gente tivesse aquela população moradora totalmente treinada, íamos ter apenas ali pessoas também em uma quantidade grande. Não ia resolver. Ou seja, a gente estava falando da cultura, voltamos à história da cultura. Então quando nós chegamos lá, havia montado, já estava montado, o gabinete de crise. 

Os senhores vão conhecer o gabinete de crise, é um espaço dentro da Prefeitura, onde estavam os bombeiros, policiamento, nós estávamos lá, o pessoal do Exército, que já começou a chegar, a Aeronáutica, todo o pessoal com os helicópteros, até porque a única forma de ver as áreas era de helicóptero. Então nós vamos loucamente, um dos nossos colegas voou, eu acho que vinte ou quarenta horas, eu não me lembro bem, de helicóptero nesses dias lá. Dá para imaginar quanto ele voou de helicóptero andando para lá e para cá. 

O governador do estado estava lá também já, vários secretários de estado já estavam lá. Tenho a impressão que o Capitão Telhada também foi nesses dias lá, se eu não me engano, nós conversamos, na semana passada ele falou sobre isso. Ou seja, houve imediatamente um atendimento geral para a população. E a quantidade de bombeiros era muito grande depois, rapidamente ali, depois de um ou dois dias, chegaram os soldados de Exército, que também foram para essas áreas, para ajudar a socorrer vítimas, e tudo isso. 

Depois, inclusive, a Marinha mandou um navio, que ficou estacionado no porto com médicos e tal. Ou seja, os hospitais que eram lotados... Tem um hospital que não é muito grande, lá em Boiçucanga, e tem o Hospital da cidade. Muita gente também foi para Caraguatatuba, onde está o Hospital Regional do Litoral Norte. Ou seja, aquilo foi um atendimento e uma quantidade de pessoas trabalhando enorme. E para nós, do IPT, para as equipes técnicas, foi pedido o seguinte: vão nas áreas, vejam o que está acontecendo e vejam quem precisamos retirar. 

Porque temos dois momentos, e isso é fundamental lembrar: temos a emergência, que é essa correria, é uma loucura, e temos o pós-emergência, que é quando as coisas se acalmam. São dois trabalhos diferentes. Na emergência, quando eu chego lá, que eu chego em um bairro, por exemplo, eu estive no Itatinga, eu estive em Juquehy, a gente esteve em vários bairros. Quando eu chego, eu preciso ajudar os bombeiros ali, Ivan, falar com eles e ajudá-los a verificar o que precisa sai, a Defesa Civil está junto, tem assistente social também junto.

Quem aqui tem que sair porque continua a chover? Como é que eu faço? Eu tenho minutos para fazer isso. Eu tenho, às vezes, 15 minutos para ver um bairro inteiro. Eu não posso ir de casa em casa porque eu vou levar cinco horas para olhar um bairro inteiro de casa em casa. Eu olho um monte de casa ao mesmo tempo, eu olho a encosta, eu dou uma olhada, e eu faço uma avaliação porque eu tenho quarenta anos de trabalho nisso e consigo fazer.

Então é a questão da experiência. Então eu olho uma área, hoje eu olho uma área, eu ensino, dou curso disso, eu ensino as pessoas a olhar uma área e dizer se ela é de risco ou não. Então, a equipe do IPT chega lá, a equipe do IPA chega, nós temos minutos para olhar, porque eu tinha dez, vinte, bairros para olhar em questão de algumas horas, para decidir quem sai e não sai. E aí nós estabelecemos o protocolo, porque tudo é feito com protocolo.

Eu não posso, eu não devo deixar os técnicos simplesmente soltos, porque vai acabai saindo coisas diferentes, e depois isso vai dar problema lá na frente. E deu problema. Então o IPA, o IPT e a equipe da Prefeitura, nós sentamos e decidimos, eu até trouxe aqui por escrito, e é um dos pedidos que esta CPI fez, através do ofício assinado pela presidente, que pediu detalhamento sobre isso, detalhamento sobre isso. 

Quais são esses detalhamentos? Que nós vamos devolver, acho que está praticamente pronto. Nós já fizemos esse detalhamento, vai vir por escrito. Já mandou, Fabrício? Já mandamos, e eu trouxe um pedacinho do detalhamento para que vocês conheçam. Eu posso, então, encaminhar aí para a gente ir acabando a nossa conversa por enquanto. Então o que nós tínhamos? Nós propusemos três classificações. Na hora que chega lá na área, primeiro: interdição definitiva. Quem é interditado definitivamente? É aquela família cuja casa foi atingida pelo deslizamento e ela não tem condições de continuar em pé. 

Ou seja, aquela família não vai voltar para aquela casa, e aquela família vai ser retirada e vai para um abrigo. Essa é a primeira. A segunda é uma interdição temporária e preventiva, que é aquela casa que não está em boa situação, pode ser sido levemente atingida, ou estar próxima de um lugar que não está bom e pode continuar com a chuva, e tal. Essa é uma retirada preventiva, mas não é definitiva.

E o terceiro? Então, o primeiro, definitivo, o segundo, temporário, e o terceiro nós chamamos de “monitoramento intensivo”: são aquelas casas que estão em um lugar que não está muito bom, mas não foi atingida, e eu espero que não seja atingida e que não é um grande problema, inclusive ela pode continuar morando lá, mas que eu tenho que ficar de olho nela. Monitoramento. Lembra que eu falei do risco: o risco sempre você tem que estar olhando.

Bom, o que aconteceu, senhores, foi o seguinte: o IPT e o IPA trabalhamos nessa escala. No entanto, anteriormente à gente fechar isso aqui, a Defesa Civil municipal estava loucamente andando nas áreas e falando: “Sai todo mundo. Sai todo mundo.” E nós tivemos uma ajuda que veio de voluntários, e alguns voluntários, engenheiros, e tal, que infelizmente não eram da nossa área, e não foram entregues nas nossas mãos, para a gente poder explicar para eles como funcionava, também saíram a campo e saíram na base do “sai todo mundo e acho melhor demolir a sua casa”.

Inclusive, nós tivemos o problema de que as pessoas que estavam ficaram obviamente apavoradas. Ficaram apavoradas e elas imaginaram, então, que suas casas seriam demolidas e elas com certeza iriam ganhar uma casa nova. Então foi dito para elas: “Olha, nessa loucura aqui, se quiser demolir a sua casa, demole a sua casa e depois a gente vai ver como nós vamos ajudar você”. 

Isso se transformou num bolo, numa bola de neve, onde as pousadas ficaram lotadas de famílias, centenas de famílias foram para as pousadas, e acabou a emergência. Essa emergência da correria parou, um mês depois as famílias continuavam nas pousadas. Nos foi pedido o seguinte: “Escuta, a gente não consegue mais manter as pessoas na pousada”, até porque algumas famílias tinham voltado para as casas que estavam em pé ainda e que nós no início nem havíamos tirado. 

Porque também teve isso, algumas famílias se ofereceram para ir para a pousada. Tivemos aqueles casos: uma família com a filha e com o namorado, e a filha com o namorado se apresentou como uma família separada. Então uma família que morava na mesma casa virou três famílias, porque pensavam: “Nós vamos ganhar uma casa”. Então tem isso também que acontece. Isso também acontece, infelizmente, mas tem. 

Ao contrário também, que eu vi várias coisas disso, alguma família foi se abrigar na casa de um parente que estava perto, por exemplo a casa da mãe, a casa do irmão, e não foi para as pousadas. Então essa pessoa meio que desapareceu dos cadastros oficiais, ela meio que desapareceu do cadastro. Ela não apareceu no cadastro de quem estava removido, porque ela não estava no sistema. 

Nós voltamos para essas áreas porque nós tínhamos que, na verdade, esvaziar a pousada de aquelas famílias que podiam voltar para as suas casas e aí, sim, nós fizemos a avaliação, a vistoria de detalhe, casa por casa. Nós passávamos o dia inteiro num morrinho olhando e entrando casa por casa, a maioria das ocasiões com o morador junto. 

Por exemplo, eu vou dar um exemplo só, o Morro do Pantanal, que fica em Juquehy, é um morro que as suas laterais foram atingidas, mas o morro não tinha nenhum deslizamento, não tinha nenhuma trinca numa casa, nada. Não aconteceu nada e ele estava completamente - eram, mais ou menos, umas 50 moradias - evacuado e todas as pessoas estavam nas pousadas. 

Nós, então, autorizamos as pessoas, cuja as casas não tinham sido atingidas, as casas que não tinham escorregamento perto, as casas que estavam íntegras, a voltarem às suas moradias. Certo? Aquelas casas que efetivamente tinham sido atingidas e que se encaixavam na interdição definitiva, nós mantivemos a interdição definitiva. 

É esse material que os senhores vão receber agora do relatório do IPT, com os quantitativos inclusive, feitos por nós. Eu trabalhei no bairro de Juquehy inteiro, colegas do IPA fizeram... O Sahy foi por conta deles. Nós fizemos também o Itatinga, fizemos Toque Toque. Nós nos dividimos para esse pente fino de quem poderia voltar para as suas casas. 

Obviamente as famílias não podiam ficar na pousada, uma parte das famílias, porque nós temos não só as casas destruídas no Sahy. Todo mundo fala do Sahy, mas tivemos várias casas, muitas casas, dezenas destruídas em Juquehy, destruídas em Itatinga, no Toque, Boiçucanga, foi generalizado essa história, não é só o Sahy.

Tem 300 famílias que não tinham como... Estavam em pousada, saíram da pousada e foram para aquele conjunto habitacional do CDHU em Bertioga provisoriamente, criando um problema com as pessoas que já estavam encaminhadas, estavam na fila. Mas é uma emergência, paciência. Se tudo der certo e estiver pronto em dezembro, essas famílias irão para lá e vão liberar para os proprietários que deixaram. 

Mas, houve então, existe ainda, uma reclamação dos moradores contra a nossa avaliação final, porque muitos moradores... Foi eu que fiz, coordenei também o mapeamento de 2018, pelo jeito eu sou um pé frio danado, não é? Mas eu coordenei o mapeamento de 2018 também lá e eu me lembro de conversar com um monte de gente, vocês já observaram que eu falo demais, então eu converso com todo mundo que eu encontro pela rua. 

Muita gente me falava: “Não, Eduardo, aqui é tranquilo”. Muita gente até dizia: “Escuta, não ponham em risco não, eu adoro o meu bairro, aqui é uma delícia. Eu trabalho ali, está vendo aquela casa lá embaixo? Eu trabalho lá, para mim é ótimo aqui”. E a mesma pessoa, quando teve o deslizamento, virou para mim e falou assim: “Escuta, coloca a minha casa aí, eu quero sair daqui, eu não quero mais morar aqui”. 

Eu falava: “Mas a sua casa está boa, olha a sua casa está aqui. Aquilo lá foi uma chuva excepcional. Para acontecer aquilo é uma coisa... Vai acontecer outro dia, mas não é uma normalidade”. “Não, eu não quero mais. Agora eu quero outra coisa para mim.” Então isso criou um certo clima de revolta contra os nossos laudos.

A gente tem conversado com a Defensoria Pública - porque as pessoas vão na Defensoria Pública, que abriu uma linha de trabalho com as pessoas - sobre isso, que na verdade a casa está boa, a pessoa pode voltar para casa. Até porque não tem para onde ela ir, não tem onde colocá-la ainda. 

Existe a proposta do Governo de construir moradias para todo mundo e liquidar com as áreas do risco, que seria uma coisa verdadeiramente abençoada, mas vai demorar. Como eu disse, o conjunto habitacional leva alguns anos para ser construído. Tomara que aquilo lá em São Sebastião se transforme num exemplo para o País inteiro de como resolver. 

Mas, hoje, não está resolvido. Nós vamos ter chuva em dezembro. Mesmo que eu deixei as pessoas, eu autorizei - quem autoriza é a prefeitura, eu indiquei para a prefeitura que ela podia autorizar -, em dezembro nós vamos ter chuva, vão monitorar a chuva, vão monitorar (Inaudível.) e vamos ter que provavelmente tirar gente numa emergência lá de novo. 

Nós vamos repetir o processo porque nós convivemos com risco e vamos conviver em dezembro, janeiro, fevereiro, março do ano que vem, e provavelmente em 2024, 2025 até a gente, se tudo der certo, construir moradias para aquela região. Vão construir quantas? Tem 700 agora, talvez 700 no ano que vem, quanto isso vai? Vai talvez menos da metade da turma de Juquehy, que lá tem muito mais do que isso. 

Vai indo bairro por bairro, talvez daqui uns quatro ou cinco anos a gente tenha resolvido, se conseguirmos construir. Precisa de terreno, dinheiro sempre arruma, não é? Mas precisa de terreno lá, e lá é complicado, é complicado. Precisamos até talvez da autorização do pessoal que mora, que tem casa de veraneio. 

Existem questões políticas complicadas lá, não é tão simples, não é, deputada? Deputada conhece bem essa conversa: não é tão simples quanto parece, não basta vontade. Política também, às vezes a coisa é complicada. Essa é a conversa que eu queria fazer inicialmente com os senhores, fico então à disposição. Desculpe, eu falei bastante, deputada. Eu fico à disposição para conversarmos mais agora na sequência. Obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Muito obrigada, Sr. Eduardo Soares. Vou abrir as inscrições para as perguntas agora. Algum deputado gostaria de se inscrever para fazer perguntas?

A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - Pela ordem, Sra. Presidente, me inscrevo.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Deputada Ediane Maria inscrita. Eu gostaria de deixar registrada algumas perguntas também. Se quiser... para a gente poder, entre aspas, acelerar o andamento da CPI, já que a gente teve uma explicação excelente, foi excelente a explicação. Vamos dar tempo, vamos fazer assim: cada deputado tem o tempo regimental, como diz a equipe técnica, de acordo com o Regimento, por reunião cada deputado pode falar por dez minutos ao total. 

Pode ser em tempo fragmentado, a gente vai monitorando dessa forma, então cada deputado tem dez minutos para falar, e ao final o nosso convidado vai responder todas as perguntas num tempo de 15 minutos. Pode ser dessa forma? 

O SR. JORGE DO CARMO - PT - Pela ordem, presidente. 

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Pela ordem, deputado.

O SR. JORGE DO CARMO - PT - Eu ia falar no início, eu preciso realmente sair, ia até antes da deputada, peço desculpa, deputada, porque a senhora iria fazer perguntas pertinentes. E quero agradecer e parabenizar o Eduardo pela aula. Eu até pensava em sair antes, mas ela estava tão interessante que aí eu preferi ficar até o final. Então, quero agradecer você pela exposição muito rica. O IPT é muito importante para elucidar e para aprender mesmo, gente, aqui no Parlamento. 

Então, certamente vamos ter a oportunidade de ir lá em São Sebastião entender ainda mais, na prática, aquilo que você e que o Fabrício também aqui já expuseram nesses dois dias.

Agradecer e pedir licença para você, presidente.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Licença concedida. Obrigada pela presença, deputado Dr. Jorge do Carmo. 

As minhas perguntas são rápidas. Primeiro, qual o papel do IPT na emergência; como funciona a atuação do IPT nestes casos; como a atuação do IPT é solicitada; que tipo de ações o IPT faz durante a emergência; qual a diferença de atuação do IPT nestes eventos durante e logo após a emergência; qual a diferença entre a remoção temporária durante a emergência e remoção definitiva por emergência.

E agora eu passo a palavra para a deputada Ediane Maria fazer as suas perguntas.

A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - Primeiro eu quero agradecer ao Eduardo e como que está sendo conduzida a nossa CPI. Está incrível, parabéns, presidenta. Está muito bonito ver essa mobilização que a gente sabe que não é só montar uma CPI, mas é também organizar o povo para que, de fato, tenha decoro parlamentar para que a gente consiga executar o nosso trabalho. Então, quero agradecer também ao Eduardo, porque aqui poderia ficar o dia inteiro, viu, falando aqui.

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - E eu fico, viu?
A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - Eu sei, porque às vezes eu começo falar e não paro de falar mais.

Então, quero agradecer também o Instituto de Pesquisas Tecnológicas, e aí você conseguiu explanar bem tudo essas questões sociais mesmo que a gente vive também, que a gente já fala, já discute há séculos, que é um problema também de investimento, de abrir mão um pouco de... Não é nem privilégios, falo que é de garantias de direitos, até porque está na Constituição. A gente não está fazendo nada fora da Constituição. 

E quero até inclusive falar sobre a CPI que está rolando do MST lá em Brasília, que está bombando. Acho que o Brasil inclusive teve a oportunidade de saber quem são os movimentos que lutam pela reforma agrária, que lutam pela reforma urbana. Isso é incrível, porque são historiadores, são pensadores e pessoas que de fato são militantes, que estão ali fazendo essa luta. 

E a gente vê nessa tua explanação sobre todas, falo até mazelas, a questão das mazelas que a gente vai tendo que falar o tempo inteiro da mesma coisa, tem que falar que moradia é direito, que ninguém vai morar no morro porque acha bonito escalar um morro. Ninguém mora no morro, porque, gente, quando chove é lama, você não consegue subir. Para você conseguir trabalhar, chegar até o asfalto tem que colocar sacola nos pés para não sujar o sapato.

Não é uma coisa interessante, não é tão legal morar num lugar que não tem saneamento básico. Não é legal você morar num lugar que o tempo inteiro você pode... vir um deslizamento. Não é interessante você não poder sonhar com chuva. A chuva, que deveria ser uma coisa boa, que veio para lavar, veio para também limpar as coisas do mundo e também fazer com que a natureza consiga ser alimentada, a gente está falando de vários danos. A gente está falando de um esquecimento e de uma invisibilidade, uma vulnerabilidade (Inaudível.) tempo inteiro a gente estar falando de coisas tão óbvias, coisas muito óbvias. 

Seis meses que essa agonia que a gente está aqui, seis meses se passaram. A gente está falando do desespero que aconteceu seis meses atrás de famílias que estavam desesperadas sem saber para onde ir, onde foram naquele momento orientadas, sendo que devido a... A sua fala, inclusive, Eduardo, esclareceu muito, porque já é uma área que estava ali (Inaudível.) Já era o sinal vermelho. Então, as pessoas (Inaudível.) chuva. 

Vocês imaginam a gente conseguir dormir uma noite pensando assim: “Ok, vai vir o verão. Será que nesse verão, será que nesta chuva eu vou conseguir sair vivo?” A gente está falando de pessoas que não conseguem sequer ter uma saúde mental, conseguir trabalhar com tranquilidade, que na sua grande maioria são mulheres, solteiras, mães solos que deixam seus filhos no caso para trabalhar nessas pousadas. 

Aí é o caso específico de São Sebastião. São pessoas que trabalham ali para manter ali o litoral norte de São Paulo funcionando, até porque é uma área muito atraente para quem tem condições de conseguir descer a São Sebastião (Inaudível.). Não é um lugar acessível para todos nós. 

Então, a gente está falando de várias violências e as respostas são, são perguntas minhas mesmo, algumas inquietações, porque às vezes a gente tem que ouvir várias falas e que são necessárias falar, muitas vezes, para reforçar aquele estereótipo de invasores, a invasão, sendo que é um lugar que foi predestinado para um tipo de população. A gente vai colocar, envolver um pouco de gênero (Inaudível.), que a gente às vezes nós somos jogados (Inaudível.) processo de toda essa distribuição de renda e de território nós, a população negra não foi colocada nesse lugar. A gente não teve o direito de escolher, foi empurrado. Isso é segregação racial. 

É só olhar quem são as pessoas que moravam nesse espaço, quem são as vítimas, as vítimas que são as mesmas. Acho que o senhor que está acostumado a ir em outros lugares, você vê que são os (Inaudível.), as mesmas pessoas, porque são as mesmas pessoas que historicamente foram escolhidas, foram marcadas para morrer no deslizamento, para morrer de fome, porque é aquele mesmo que vai ser criminalizado depois. 

São os mesmos que vão ser punidos por cumprir uma função que o Estado (Inaudível.) que é óbvio, (Inaudível.) habitação. Se já estava notificada por que que o prefeito de São Sebastião não fez uma política de habitação? Não houve investimento para que de fato fizesse moradias, para que essas pessoas conseguissem sair antes que houvesse essa tragédia. 

Vou te falar que é uma tragédia crime, Eduardo, porque realmente foi uma coisa que já estava de sobreaviso, não é uma coisa que foi do nada, poderia acontecer a qualquer momento. E essas famílias tiveram que sair, inclusive. A Defesa Civil faz esse trabalho de retirada (Inaudível.). Então assim, as pessoas ficaram mais uma vez, num momento de vulnerabilidade, perdidas, isoladas, porque não sabiam se ia para a pousada, não sabiam se iam ter o auxílio-aluguel. 

Auxílio-aluguel hoje, gente, inclusive não garante que as pessoas consigam sobreviver. É necessário que haja uma política de habitação, de fato. Então, não adianta muitas vezes encher o peito, que gente está no estado mais rico da América do Sul. A gente está falando também de várias mazelas. Como colocou aqui são mais de mil comunidades, mais favelas. Então é necessário que a gente olhe para... esse olhar para a política de habitação, de fato, regularização fundiária é necessária. 

Eu sei porque quando a gente é tão vulnerável... Quando eu cheguei a São Paulo achei que ia morar num bairro... Você imagina, você sonha o quê? Vou morar numa avenida, vou morar perto do metrô, vou morar no centro, e na verdade o que restou para nós foi a favela. Foi longe do centro, foi realmente desalentado, e ainda aqueles que são novamente toda vez, toda chuva de verão, acho que o Donato sabe disso, em toda chuva de verão, lá vem mais uma tragédia, lá vem mais uma tragédia. 

Então a pergunta é: qual será a próxima vítima? A população de São Sebastião realmente pode ter de fato, porque o governo do estado e essa Assembleia Legislativa, que é a Casa do Povo... E é necessário que foi uma insistência nossa para que o povo de São Sebastião fosse ouvido, viu, Eduardo? Foi uma insistência nossa inclusive e que conseguimos, né, deputada?

A gente conseguiu fazer de fato aqui uma atividade. Os familiares, os sobreviventes da tragédia de São Sebastião conseguiram se manifestar aqui dentro, inclusive há pessoas que estão tomando água, gente, insalubre. As pessoas trouxeram garrafa de água, era barro puro, tomando quase que lodo. A gente está falando de vários descasos, então a Assembleia Legislativa, a Casa do Povo precisa estar atenta às demandas da população mais vulnerável de São Sebastião, a fim de que seus direitos e, sobretudo, a vida digna, sejam respeitadas e garantidas.

Por isso que eu quero saudar muito essa CPI, porque a gente consegue pelo menos ter um espaço de fala e a gente consegue de fato se mobilizar para que a gente consiga dar a dignidade para o povo, inclusive a esse terreno do Baleia Verde, às pessoas que moram lá. Então quem já vem no processo de deslizamento de área de risco, as pessoas automaticamente têm uma noção mais ampla, de tipo “é um lugar que alaga”.

Então, vamos.... A gente acompanhou, vou falar mais uma vez, parece que é repetidamente a mesma coisa, mas é igual às enchentes e aos deslizamentos, a gente tem que ficar falando todas as vezes, porque daqui a algum tempo vai falar “está vendo? A gente avisou, mas, novamente, um deslizamento”.

Então assim, eu queria fazer uma pergunta que é muito... você já respondeu tudo, na verdade. Que bom que você está aqui, porque a gente tem uma linguagem muito parecida. Na opinião do senhor, a Prefeitura de São Sebastião e o governo do estado e outras prefeituras têm atuado na gestão de risco, políticas de moradia e planejamento urbano?

Sabemos que não existe a possibilidade de remover todas as pessoas que estão nas áreas consideradas de risco, é necessário a convivência, a resiliência comunitária. Diante disso, o senhor acredita que a Defesa Civil e a Prefeitura de São Sebastião estão preparadas para lidar com outros eventos como aquele? Se não, o que deveria ser feito, pensado, sobretudo na convivência, uma vez que não tem como remover todas as suas casas? 

Eu queria falar da resiliência, sabe por quê?  As pessoas que moram em um bairro há tanto tempo, a gente pertence àquele bairro. Então as pessoas se conhecem, a gente se conhece por nome, sabe onde a pessoa trabalha, então você começa a viver lá uma rotina. Aqui eu falo do aquilombamento, que é pertencer ao bairro, pertencer à cidade, então gente tem aquele nosso direito, mesmo que restrito, a gente se conhece.

Então como que vai manter essa população unida, já que são pessoas unidade que conviveram tanto tempo juntas e que agora, além de terem perdido seus entes queridos... Além disso a gente vê hoje uma... Posso falar um descaso com essas pessoas, um afastamento, um desligamento, e aí essas pessoas automaticamente não vão ter essa sua rede de apoio, essa rede de amigos, essa rede de contatos.

 Como que isso vai lidando ao longo do tempo, já que na hora do despejo a gente está meio que sozinho ali naquela hora? A gente se agarra em Deus e na sorte para a gente conseguir se libertar.  Eu peço muito por justiça, eu estou muito feliz por estar nessa CPI, em que a gente vai conversar com a prefeitura, porque a gente conseguiu inclusive mobilizar um ato em São Sebastião.

Olha que vergonha, Eduardo, as pessoas não foram recebidas pelo prefeito, a comunidade não foi recebida, o povo entrou pelas portas do fundo da prefeitura. A gente está falando de várias violências, né? Então é entender que na hora de pedir voto todo mundo vai às comunidades, é aquela velha cena de tirar foto com criança, de comer pastel na feira, mas na hora do deslizamento a gente vê que as pessoas não conseguem nem sequer serem recebidas e colocadas nos seus problemas, não conseguem ser ouvidas, né? 

Então só tenho a agradecer mais uma vez e que bom que você está aqui, você estava aqui na semana passada, que bom que você está aqui hoje novamente. Muito obrigada, viu?

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - Obrigado, deputada.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Mais algum deputado pretende se inscrever para perguntas? Deputado Donato? Passo a palavra ao deputado Donato. 

O SR. DONATO - PT - Obrigado, presidente. Cumprimentar o Eduardo. Para ser específico aqui, bom, a gente sabe que o problema é complexo, a solução não é simples, é demorada, envolve vários aspectos, mas no relatório que vocês fizeram em 2018, em dezembro de 2018, vocês sugerem a formação de Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil.

Porque diante dessa situação, obras estruturais custam caro, moradias custam caro e demoram para serem feitas. A gente precisa ter processos de autoproteção da população que sejam bem organizados para minimizar riscos. Você falou que essa tragédia foi a tempestade perfeita, era sábado para domingo, era noite, era madrugada, muita gente era de fora de lá, mas independente disso deveria ter um protocolo.

Ele foi estabelecido lá em São Sebastião, existiam lideranças das regiões de risco treinadas para sinais ou para uma rede de contatos com a Defesa Civil? Porque você disse a que a Defesa Civil estava em campo, então... Mas se ela tivesse uma rede de contato de lideranças por bairros que pudessem ser contatadas e falar: “olha, a previsão de chuva aqui é muito alta”, porque a gente vai ter aqui o Cemaden em outra oportunidade, mas até onde eu sei o Cemaden deu previsão de chuva de pelo menos 220 milímetros, não é isso? 

E você falou na sua apresentação aí que com 120 milímetros lá já é uma situação de risco. Então alguns alertas tinham sido dados, agora, o alerta ser dado e você não ter um sistema para avisar a população, não ter rota de fuga, não ter lugar para se abrigar já preestabelecido, o alerta pouco serve. Você falou da nossa experiência em 2003, mas uma das coisas que eu aprendi...

Hoje em São Paulo infelizmente isso também já está bem... Praticamente não existe, mas existiram Nudecs, e continua existindo deslizamento, mas no período recente não teve mais mortes em São Paulo por conta disso, por conta de você treinar a população, organizá-la, e essa população se autoproteger, porque se ela sabe os sinais, se ela é avisada com alguma antecedência, ela tem condição de evacuar as casas por conta própria.

Pode ter um ou outro que não queira, a gente sabe que não é fácil essa situação, mas a maioria... Eu queria saber foi implantado esse Nupdec em São Sebastião? Se foi implantado totalmente ou foi implantado parcialmente, porque, para dezembro, é evidente, se tiver casa para as famílias que foram desalojadas, mas você falou: “em dezembro nós podemos repetir a tragédia”.

Se a gente tem algum sistema de mitigação disso e proteger a vida das pessoas - não é proteger a encosta nem a casa das pessoas, é proteger a vida das pessoas, porque é o que dá, o que a gente tem que tentar pelo menos no curto prazo -, depois a gente protege a encosta, protege a moradia, protege o prédio, mas a vida das pessoas a gente tem que pôr em primeiro lugar.

O que eu acho que pode funcionar nesse caso é treinamento, capacitação, protocolo, ter muita clareza do que se vai fazer em uma situação de emergência. Isso não me parece uma coisa de outro mundo nem custa tão caro, mas exige esforço, exige acreditar nisso, e às vezes eu acho que os governos acreditam pouco nisso, e isso é muito eficiente pela minha experiência.

Então eu queria perguntar sobre esse ponto que vocês recomendaram em 2018, se ele foi implantado ou não. Está no relatório de vocês aqui.

O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Pela ordem, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Pela ordem, deputado Capitão Telhada. 

O SR. CAPITÃO TELHADA - PP - Serei breve. Excelente dia, Eduardo. Muito obrigado pela explanação, pela visão técnica das coisas. Eu sempre gosto de salientar que é importante, e o Eduardo deixou isso bem claro, a política pública em âmbito de Estado, quando traz aqui os protocolos, a questão de mitigar e eliminar, a questão de evitar que se forme uma área de risco, da fiscalização dos municípios.

Nós temos muitas áreas em São Paulo que não se resumem apenas a São Sebastião, com riscos das mais variadas classificações e que nós também temos que dar a atenção devida. Foi citado aqui Ferraz de Vasconcelos, toda a região aqui próxima a Mogi das Cruzes sofre com habitações, com áreas vulneráveis e encostas, têm que ser foco da nossa atenção também, principalmente nessa questão macro que o senhor e o Fabrício trouxeram semana passada e nesta oportunidade, falando sobre protocolos, falando sobre prevenção, sobre a mitigação, sobre a preparação, não somente sobre a resposta.

Quando o senhor fala sobre a classificação e o escalonamento, eu tenho uma dúvida e aí é a pergunta, ela é feita apenas após o desastre, essa classificação, ou é interdição definitiva, temporária ou monitoramento intensivo? É feito um trabalho, entre aspas, preventivo, anual, com uma certa sazonalidade a respeito dessas construções que existem em áreas de risco no estado, nos municípios, é feito algum time que faz essa fiscalização e classifica as habitações, coloca ali alguma oportunidade para as pessoas ou para o município trabalhar em cima dessa questão, ou é feito realmente apenas após a eclosão de um desastre? Essa é uma pergunta. 

E, número dois, se lá em São Sebastião, como a gente acaba focando aqui em São Sebastião, não tem jeito, é o caso mais recente e mais grave, se lá em São Sebastião havia algum bairro que tinha essa classificação como monitoramento intensivo, era alvo de um monitoramento ou de alguma interdição temporária, mas tinham pessoas morando mesmo assim? Esse seria o questionamento. 

Muito obrigado pela participação, parabéns pela carreira. Fabrício revelou que está próximo de aposentar, né? O Eduardo vai fazer falta no IPT, 40 anos de serviço, de dedicação ao serviço público, com certeza salvou muitas vidas. Eu sempre dou esse enfoque aos agentes que trabalham no salvamento, e aí se inclui o policial, se inclui o bombeiro, o agente da Defesa Civil, o engenheiro que está lá arregaçando as mangas, vestindo o coturno, colocando a bota, como o Fabrício falou, entrando com água até o peito para salvar pessoas que nem conhece, inclusive colocando a vida em risco. 

Então eu sempre vou dar esse enfoque para o funcionário, para o agente que poderia estar em casa. Até o deputado Donato fez uma pergunta, eu já sei a resposta inclusive, sobre esses núcleos de São Sebastião, eu sei que eles ficaram sem contato, muitos agentes da Defesa Civil, cada um no seu bairro, atuando, sem contato por dias com a prefeitura, muitas vezes até sem contato por celular, e não deixaram de trabalhar. 

Cada um com o auxílio de voluntários, subindo morro, descendo morro, recolhendo corpos até, cavando junto com voluntários, junto com familiares para achar os seus entes. Então esses são verdadeiros guerreiros, que, sem investimento, sem equipamento, sem contato, acabam indo para cima e sendo ali uma esperança para quem está no momento de maior angústia da vida, perdendo seu patrimônio, sua vida, sua segurança, seu bem-estar totalmente colocado à margem.

Então parabéns por toda a carreira e muito obrigado pela participação.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Maravilha. Parabéns a todos pelas colocações. Passo a palavra, agora, para responder no tempo de 15 minutos, tudo bem? Caso precise estender, por gentileza, o importante é esclarecer as questões.

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - A deputada já me conheceu, né? Obrigado, deputada. 

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Gostaria só, antes, perdão, de perguntar se o deputado Bruno Zambelli gostaria de fazer... Está tudo em ordem. Gostaria também de parabenizar o deputado Bruno Zambelli pelo aniversário que hoje faz. Obrigada pela responsabilidade de estar aqui conosco, na CPI, num dia muito importante. Agora passo a palavra para o Sr. Eduardo Soares. 

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - Bom, vou pedir bolo então, né? Temos direito a um bolo.

Obrigado, deputados, pelas perguntas. Nossa deputada que tem muita experiência com essa conversa, vive, viveu essa história, e é verdade, deputada, nós... Eu trabalho há muito tempo, o Fabrício também, nós estamos aqui com várias pessoas, eu até mostraria para vocês ali o Ronaldo Figueira. Ronaldo é outro aposentado da Prefeitura de São Paulo. Ronaldo trabalhou mais de 30 anos, inclusive foi chefe da Defesa Civil da Capital. 

Nós aqui, que trabalhamos há muito tempo com isso, na época de chuva, a gente dorme muito mal, viu, deputada? É a mesma coisa. Eu sou daqueles que acham que a chuva é uma coisa maravilhosa no planeta, que é o que faz, lava o planeta, tudo, e quando a gente tá dormindo e começa a chover, a gente já não dorme mais, porque nós vivemos quase a mesma coisa.

É claro, eu estou na minha casa boa, não estou lá vendo, mas a gente, como conhece as pessoas e a gente acaba criando amizade, aliás, com todo mundo, inclusive por quem não é boa gente lá nas áreas, a gente também acaba criando até laços mais próximos. Eu e Fabrício, a gente foi convidado muitas vezes para ir comer feijoada, no sábado, lá na casa do traficante da área, de uma área aqui na Capital, e a gente sempre disfarçava e dizia que tinha compromisso. Tinha um compromisso, não vai dar e tal.

Mas a gente fica realmente muito, muito preocupado com as pessoas, porque sabe que vai dar problema. E a gente fica rezando para não nos chamarem, porque se nos chamarem é porque a coisa acabou caindo e vamos encontrar, às vezes, até algum conhecido lá debaixo. 

A senhora perguntou, mencionou, por exemplo, qual será a próxima vítima. A próxima vítima, efetivamente, vai ser um morador das áreas lá. Não só de lá, que aí o Capitão Telhada, aproveitando já, o Capitão Telhada sempre lembra que nós não estamos falando só de São Sebastião, infelizmente estamos falando praticamente da Região Metropolitana inteira, eu acho que da Região Metropolitana, talvez, só São Caetano não tem área de risco de deslizamento, porque a gente também mapeou a Região Metropolitana inteira.

Existe, inclusive, aqui, na Casa, uma outra frente parlamentar das regiões metropolitanas. Se não me falha a memória, o deputado Marcolino é que toca, o Ronaldo voluntariamente está ajudando também nessa frente parlamentar, que toca nesses assuntos também.

Por exemplo, aqui, na Casa, que eu não sei em que pé está, o PDUI, que é o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da região metropolitana, de todas as regiões metropolitanas do estado, mas nós trabalhamos, eu, o Ronaldo e vários outros colegas, na montagem desse plano há alguns anos, já desde 2018 ele está aqui na Casa para ser votado e ele tem um capítulo inteiro, deputada, sobre áreas de risco. Como fazer, como juntar essas prefeituras, como fazer com que isso funcione, todo mundo ao mesmo tempo, e não cada um de um jeito. 

Então é o tal do PDUI, é uma lei obrigatória, está super atrasada, ela já devia ter sido promulgada há muito tempo, e ficou, está nos escaninhos aí da Casa. 

Bom, prefeitura e estado têm atuado na gestão com política habitacional? Existe uma linha de áreas de risco dentro da CDHU, inclusive, com a regularização fundiária. Inclusive, São Sebastião tem um programa de regularização que estava andando, e, agora, eles vão ter que refazer o programa todo, porque algumas casas que estavam na regularização desapareceram. 

Então, a regularização é um projeto que está andando bastante. Eu tenho um trabalho agora de regularização em Santo André. O IPT é um dos órgãos públicos que trabalham com regularização, ajudando o Governo do Estado, dentro daquele programa “Cidade Legal”, tudo aquilo lá.

 Lembrando aos senhores que todos os trabalhos, e aí, já falando um pouquinho das perguntas da deputada, que eu acho que eu respondi praticamente todas já na minha explanação, eu vou economizar o nosso tempo... Lembrando a vocês que isso é um trabalho que o IPT faz com recursos próprios, porque faz parte do nosso DNA, das nossas obrigações constitucionais e de constituição da empresa IPT, o trabalho com a sociedade.

Quando você lê, lá diz, apoio à indústria e apoio a não sei o quê, e melhoria de qualidade de vida dos cidadãos de São Paulo. É uma das linhas, é a última coisa que está nos nossos objetivos como empresa. Então, a gente tira do nosso próprio orçamento - eu acho que deve estar em dois milhões por ano -, só para trabalhar com isso, e a gente faz muito mais trabalhos do que só esse aqui da emergência.

Será que as prefeituras, e eu vou levar, deputada, para o resto do estado... Será que está todo mundo preparado? Está mais ou menos, deputada, está mais ou menos. As pessoas sabem que vai acontecer e muitas das prefeituras não têm nem equipe. A gente chega em algumas prefeituras que têm uma pessoa da Defesa Civil - uma pessoa -, e essa pessoa às vezes não é nem exatamente um técnico em Defesa Civil, é alguém que o prefeito acabou colocando lá.

Então, isso acontece. A Defesa Civil do Estado fez um trabalho, inclusive, com os senhores, de distribuição de equipamentos, viaturas, para muitas defesas civis do estado, que receberam, em equipamentos, a partir da ajuda da Casa, aqui, da Assembleia Legislativa.

O Capitão Telhada, acho que lembra bem disso, dentro de um trabalho do deputado Pignatari, Carlão Pignatari, quando ele era presidente da Casa. Ajudou muito, muitas defesas civis receberam equipamentos, mas muitas delas precisam de - ainda trabalham com equipes - formação. Nós damos formação para muita gente no estado de São Paulo.

Então, esse é um trabalho de muitos anos, deputada. Inclusive, porque essas equipes, infelizmente, elas são etéreas, de vez em quando elas desaparecem. Troca o prefeito, ele troca todo mundo, troca Defesa Civil, coloca outra pessoa da confiança, e nós voltamos às vezes à estaca zero. E, algumas vezes, infelizmente, a Defesa Civil é montada com pessoas que acreditam que ela está lá só para atender o desastre.

Então, no dia que acontecer alguma coisa, ele sai correndo, e ele faz bem esse trabalho, ele é bom nisso, inclusive, ex-bombeiros, o pessoal, às vezes, da Segurança Pública, ele sabe fazer isso. Só que a Defesa Civil não é só isso, tem todo aquele trabalho anterior, a montagem dos núcleos de Defesa Civil, já indo para a pergunta do deputado Donato, que tem experiência com São Paulo.

O Ronaldo, que eu apresentei, foi quem montou os Nupdecs na cidade de São Paulo, que hoje está meio devagar. Existia, acho, que apenas um Nupdec no litoral norte, dentro de um trabalho muito forte que é feito pelo presidente da Defesa Civil de lá, que é o Wagner, a gente chama de Waguinho, certamente os senhores vão conhecer - o Capitão Telhada conhece -, que tem um trabalho muito próximo, mas é uma coisa dele, é quase pessoal dele - o celular dele é público lá, todo mundo liga para ele. 

Então, ele estava lá no campo, trabalhando loucamente. Para ter uma ideia, eu fiquei quatro dias lá e não vi o Waguinho, não encontrei com ele, sumiu lá no meio trabalhando. Então, não estamos tão preparados como a gente podia estar, precisamos trabalhar mais. 

A questão dos Nupdecs, deputado Donato, efetivamente, se a gente não tiver participação popular, participação do principal ator dessa história, o principal ator do desastre não é o Poder Público, é o morador, é o morador que está lá, porque é ele quem corre o risco de vida, ele, como disse a deputada, é quem melhor conhece a área e ele é o primeiro a ver o deslizamento.

Então, se eu conseguir treinar esse morador a fazer a autoproteção, ele ser treinado para observar, “olha, apareceu uma trinca na minha casa”, “olha, o talude atrás da minha casa está mexendo”, ele é o primeiro que vai querer sair, ele não vai ficar olhando - ninguém é maluco de ficar olhando um deslizamento.

Ele vai sair primeiro, e, se nós conseguirmos montar Nupdecs em todas as áreas, com um trabalho grande, de trabalhar com as lideranças, de treinar as lideranças, ele vai saber para aonde ele tem que ir. Nós vamos montar as rotas de fuga, vamos montar o local do encontro, ele, pelo menos, vai estar fora de casa e não vai ser atingido - ele pode até tomar chuva.

Existe um movimento hoje do Governo do Estado para a instalação de sirenes nas áreas. Eu vou dizer, particularmente - sou eu, Eduardo, não é o IPT como instituição -, eu não gosto das sirenes. As sirenes têm muitos problemas, um deles, eu diria dois. 

Primeiro é, que hora eu aperto o botão da sirene? Quem aperta o botão da sirene? Quem é o pobre coitado que vai botar o dedo lá? Porque a sirene vais ser apertada lá no munícipio. Quem é que vai apertar e em que momento ele aperta? É no momento que eu falo, “está chovendo 120, 200, 250”? Em que momento ele vai apertar? Onde vai funcionar essa sirene? Quem vai sair? 

Ela vai acontecer o que acontece no Rio de Janeiro, que toca... Tocou uma vez, duas, na terceira que não aconteceu nada, ninguém mais vai acreditar na sirene. No Rio de Janeiro, ela é alvo das milícias que ficam dando tiro, fazendo tiro ao alvo nas sirenes lá.

O Fabrício contou para vocês a história do prefeito Eduardo Paes, alguns anos atrás, quando ele resolveu dar um alerta que ia chover muito. Não teve aula na escola, mandou os ônibus, não sei o quê, e não choveu. Ele foi escorraçado, foi malhado dentro da cidade, por ter feito o alerta. Ou seja, ele nunca mais fez alerta nenhum e, quando precisou, ele nem fez porque não iam acreditar nele, né?

Então, é complicado, algumas ideias são complicadas. Então, esse trabalho com a população é fundamental. Se a gente não trabalhar com a população, que é a maior interessada, é a maior vítima, é o ator principal, nós não vamos sair daqui e vamos continuar chegando depois, vamos continuar chegando depois. 

A questão das lideranças, deputado Donato, estava muito ligada aos colegas da Defesa Civil Municipal, aos trabalhos que eles tinham, a pessoa telefonava, mas efetivamente, nesse caso, embora eles estivessem no campo, eles chegaram depois nas áreas onde caiu.

Eu lembro que choveu muito mais do que a gente imaginava, e foram escorregamentos espetaculares que ocorreram, inclusive, em áreas não mexidas pela população. Caiu em áreas onde a vegetação era vegetação da Mata Atlântica preservada, e caiu lá também. São lugares que a gente nem mapeou, fui eu quem fez o mapa e eu não coloquei aquelas áreas como áreas de alto, alto risco. Eu coloquei áreas para serem monitoradas na parte das moradias, mas eu sinceramente não esperava uma chuva daquele tamanho.

O SR - (Inaudível.)?

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - Como, deputado?

O SR. BRUNO ZAMBELLI - PL - Teve lugar na Ilhabela que deu 800.

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - É, esse número a gente não tem, porque não foi medido, mas eu diria para vocês, segundo o Cemaden, é a maior chuva medida, que tem o número, do Brasil na história. São 648 milímetros e 660 lá em Bertioga, que, felizmente, como não tem área de risco em Bertioga, é mais baixada, não tivemos problema lá, porque 640, se cair em São Paulo, derrete a cidade. Nós vamos ter inundação causada pelo lago do Ibirapuera aqui com vocês. Aquele cafezinho lá do Frans vai encher de água. 

Aí o Capitão Telhada me perguntou sobre a classificação daquele trabalho. Aquele trabalho realmente é feito na emergência, mas ele é baseado no trabalho que nós temos anterior, da setorização. Nós temos mais de 200 cidades no estado de São Paulo sendo setorizadas, é um trabalho que a gente faz todo ano com a Defesa Civil. Este ano, estamos fazendo 12 cidades em que as setorizações são antigas, mas São Sebastião era de 2018. 

Nós vamos refazer São Sebastião agora. Provavelmente - isto é importante também - nós estamos negociando com o governo federal, o Ministério das Cidades. Eles vão bancar o trabalho de São Sebastião. Está ligado à Defesa Civil do estado, nós estamos trabalhando a três mãos com o governo federal e o Ministério das Cidades.

Nós vamos remapear lá, se tudo der certo, em um projeto que vai incluir a população, vai incluir as pessoas. Nós vamos fazer lá o que a gente chama de mapeamento participativo com a população. O mapa não vai ser meu, vai ser meu com as pessoas junto comigo. Então é uma novidade que nós vamos trazer para lá, porque tem algumas experiências no Brasil bem exitosas.

Se algum bairro lá já tinha? Todos os bairros estavam mapeados, todos tinham as suas áreas, e a prefeitura mantinha, com a Defesa Civil, um trabalho, sempre lá olhando os bairros, mas infelizmente, com a quantidade de chuva... Caiu coisa que a gente nem imaginava, e a distância - isso é importante, Capitão Telhada -, a distância que aquilo fez... 

Aquilo foi uma liquefação, é quase como se alguém tivesse jogado uma mangueira enorme em cima do morro, e o morro desceu com aquilo. Parecia aquelas tias velhas jogando a mangueira na calçada e lavando. Foi isso que aconteceu lá, tanto é que o Morro do Pantanal, em Juquehy, é um morro, e na lateral tem duas drenagens. As drenagens desceram inteiras e mataram um monte de gente. 

O morro está intacto. Mesmo aquele aterrozinho na frente da casa ou aquele talude atrás da casa, não tem nenhum deles... Eu não vi nenhum talude atrás de casa, nenhum aterro que rompeu, o que, para nós, é inconcebível. Como é que caiu tudo e não caiu aquilo? Pelo tempo da chuva. 

Chuva muito rápida causa esse tipo de coisa, inundação na Baixada, e ela lava aquilo lá, não dá tempo nem de a água entrar no solo dentro daqueles processos que a gente imagina: a água vai penetrando no solo e aí o solo acaba caindo, que é o que a gente espera naqueles cortes atrás da casa ou naqueles aterrinhos, aqueles montinhos de terra que tem na frente da casa. Lá foi tão rápido que a terra, na verdade, nem chegou a molhar. Aquilo desceu como um balde d'água.

E aí, deputada, a questão da água suja. Por quê? Porque nessas áreas é onde eles captavam a água, porque, por exemplo, no Morro do Pantanal, não tem Sabesp. A água é das minas de água, com as mangueiras. Então eles perderam tudo isso, deputada. Não tem mais, essas áreas desapareceram. As áreas, as nascentes, foram levadas embora, então está tudo sujo de terra lá, está tudo enlameado nas nascentes, então eles não conseguem pegar água. Então isso é um problema que a Sabesp vai resolver. 

Nós estivemos em uma reunião grande no Palácio a questão de 15 ou 20 dias onde a Sabesp estava presente, e a Sabesp então mostrou várias estações de tratamento. Eles, aparentemente, pelo que nós entendemos, vão colocar água nos bairros onde não tinha água. Eu não consigo dizer isso com exatidão, porque foi só uma apresentação dos colegas da Sabesp que nos explicaram isso. 

Faltou alguma coisa, presidente? Já falei demais, e pelo jeito os 15 minutos... (Voz fora do microfone.) Poxa, eu lamento, eu lamento. (Voz fora do microfone.) Olha, deputada, eu fico, viu? Nós precisamos conversar mais, viu? Bastante mais sobre isso.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Todas as dúvidas...

O SR. BRUNO ZAMBELLI - PL - Obrigado. Não, só lembrar: nós aprovamos aqui na Casa um PL para...

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - Eu li o seu PL, eu li o seu PL.

O SR. BRUNO ZAMBELLI - PL - ...aviso sonoro. Não aviso sonoro de...

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - Aviso de radiodifusão.

O SR. BRUNO ZAMBELLI - PL - E aí fazer o treinamento e ter o acesso dessas pessoas, porque o rádio, geralmente, na chuva, está funcionando, né? Então...

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - Isso. Eu conversei inclusive com a Luciana, que é a sua assessora, que trabalhou com o senhor, deputado, nesse assunto, e alertei para ela. Inclusive nós nos colocamos à disposição, porque ele vai precisar ser trabalhado agora para a sua implantação.

A gente discutiu um pouquinho - um pouquinho não, discutimos bastante - exatamente qual é o aviso que vai ser dado, para que a gente não crie aquelas coisas que viram “Pedro e o lobo”, né? Avisa, avisa, e não acontece nada, para a gente poder ter um aviso que, nesse caso aqui... E aí lembrando ao senhor, nesse caso de São Sebastião, que foi avisado que ia chover e tal, 200 mm, que já é bastante chuva, né? Já é bastante chuva, mas é chuva que caiu em junho. Caiu uma de 200 em junho, só teve uma inundaçãozinha lá. O pessoal está acostumado com esse tipo de chuva, né?

Então trabalhar que tipo de aviso, e o que o senhor fez é muito importante, ter exatamente uma lei que obriga avisar, né? Não ser que o poder público de repente: “Ah, vamos avisar”. Não, eu sou obrigado a avisar e eu vou avisar, mas nós vamos estudar com o senhor e com a sua equipe exatamente o que tem que avisar e em que linguagem também, porque, se for avisar naquela linguagem maluca que nós fazemos lá, aquele texto doido que a gente escreve, ninguém vai entender nada, viu? Não vai dar certo.  

Obrigado, deputado. Obrigado, deputada.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Obrigada pela menção e pelo projeto, deputado Bruno Zambelli. Eu tenho certeza de que vai agregar. Obrigada, deputados, pela presença na CPI. Obrigada, Sr. Eduardo Soares. Eu só gostaria de pedir para o senhor encaminhar os mapeamentos realizados aqui para a CPI.

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - Qual? Qual mapeamento?

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - O de São Paulo.

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - Da cidade de São Paulo?

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Sim. 

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - Então, os mapeamentos, eles são todos públicos. Todo o mapeamento de São Paulo está dentro da plataforma GeoSampa. 

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Eu vou pedir para a assessoria levantar e colocar no grupo então. (Vozes fora do microfone.)

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - O Fabrício... (Vozes fora do microfone.) Deu uma lista, né? (Vozes fora do microfone.) É importante, é a Defesa Civil do estado...

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Vamos encaminhar ao grupo.

O SR. EDUARDO SOARES DE MACEDO - A Defesa Civil do estado, para todos vocês... A Defesa Civil do estado, no site dela, defesacivil.sp.gov.br, entrando lá tem serviços, cartas geotécnicas. Você coloca o nome do município e tem todos os mapeamentos. Os mapeamentos são públicos, os trabalhos do IPT patrocinados pelo estado são públicos. 

No governo federal, a Defesa Civil federal tem todos os mapeamentos que eles fazem, e a cidade de São Paulo, dentro do repositório dela, que se chama GeoSampa, tem tudo quanto vocês imaginarem. Na verdade, nós temos muito material. Não é por falta de material, viu, presidente, que a gente não trabalha. Tem muita coisa.

A SRA. PRESIDENTE - FABIANA BARROSO - PL - Então muito obrigada. Esta Presidência se compromete com vocês a levantar todos os links e encaminhar nos grupos para a assessoria. 

Eu gostaria de destacar a importante participação do Sr. Eduardo Soares de Macedo nesta reunião realizada pela CPI, um técnico altamente capacitado que contribuiu significativamente com o nosso trabalho, trazendo informações importantíssimas para o esclarecimento dos fatos que contribuíram para aquela tragédia, assim como outros especialistas que têm contribuído enormemente com a comissão parlamentar de inquérito. 

Sua participação enriqueceu nossos trabalhos na medida em que, com a sua experiência e vasto conhecimento, apresentou informações cruciais para o objeto ali tratado, que tem como escopo final a apresentação de medidas voltadas à prevenção, a fim de que situações como aquelas vivenciadas pela comunidade de São Sebastião não se concretizem. Esse é o nosso compromisso. 

Quero agradecer a presença dos nobres deputados e deputadas, equipe da TV Alesp, funcionários, assessores e público presente. 
Nada mais havendo a tratar, está encerrada esta reunião.

* * *

- Encerra-se a reunião.

* * *

